
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.984 - SP (2015/0283712-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NATASHA SARDE MARTELETO 
ADVOGADO : ANTÔNIO VITAL RAMOS DE VASCONCELOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PENSÃO POR 
MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. NÃO COMPROVAÇÃO. 
ALTERAR ENTENDIMENTO DA CORTE DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que a Corte a quo entendeu que "a contribuição espontânea da 
avó para o sustento da neta não tem o condão de ilidir a responsabilidade dos pais 
tampouco de obrigar a Administração a manter a subsistência da autora, arcando 
com ônus que, a rigor, deveria recair sobre seus genitores. A despeito das 
declarações e documentos que denotam que o de cujus contribuía para o 
sustento da autora, certo é que a obrigação de sustentá-la deve recair sobre seus 
genitores que, repise-se, possuem plenas condições de assumir esse encargo. 
Assim, não se pode dizer que a autora, efetivamente, dependia economicamente 
da avó".
2. Considerando que o Tribunal de origem concluiu que não foi comprovada a 
efetiva dependência econômica da ora agravante em relação à sua avó, é inviável 
iniciar qualquer juízo valorativo a fim de acolher as teses trazidas pela insurgente, 
ante o óbice contido na Súmula 7/STJ, uma vez que não é possível, nesta estreita 
via recursal, proceder à verificação da existência ou não de dependência 
econômica sem que haja reincursão no contexto fático-probatório dos autos.
3. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular ao se examinar o Recurso Especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de março de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.984 - SP (2015/0283712-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NATASHA SARDE MARTELETO 
ADVOGADO : ANTÔNIO VITAL RAMOS DE VASCONCELOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que conheceu do Agravo para negar seguimento ao 

Recurso Especial interposto por Natasha Sarde Marteleto (fls. 609-613, e-STJ).

A parte insurgente, em breve síntese, alega que o presente Agravo Regimental 

não pretende o reexame de provas. Aduz que "A prova dos autos sobre a dependência da 

neta foi inconteste; entretanto, o nobre magistrado criou seu entendimento de que, tão só em 

virtude de a menor possuir pais vivos, não seria dependente econômica da avó, pois são fatos 

inteiramente diversos e distintos".

Por fim, pugna pelo provimento do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.984 - SP (2015/0283712-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.2.2016.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, em suas razões recursais, a agravante aduz 

que não há dúvidas de que a condição prevista no art. 217, II, "d", da Lei 8.112/90, foi 

devidamente cumprida. 

No entanto, impende destacar os seguintes excertos do acórdão objurgado (fls. 

427-428, e-STJ): 

Verifico que a autora tinha algumas de suas despesas assumidas 
pela avó, tais como escola (fl. 46) e plano de saúde (fls. 50/51). No entanto, os 
pais da autora possuem plenas condições de assumir essas obrigações. Com 
efeito, ambos são graduados em profissões que, notoriamente, são bem 
remuneradas. O genitor da autora é médico (Fls. 140/142) e a genitora, advogada 
(fls. 137138).

Assim, a contribuição espontânea da avó para o sustento da neta 
não tem o condão de ilidir a responsabilidade dos pais tampouco de obrigar a 
Administração a manter a subsistência da autora, arcando com ônus que, a rigor, 
deveria recair sobre seus genitores.

A despeito das declarações e documentos que denotam que o de 
cujus contribuía para o sustento da autora, certo é que a obrigação de sustentá-la 
deve recair sobre seus genitores que, repise-se, possuem plenas condições de 
assumir esse encargo. Assim, não se pode dizer que a autora, efetivamente, 
dependia economicamente da avó - grifei.

A autora alega que seu genitor nunca contribuiu para seu sustento. 
Bem assim, aponta a existência de um Boletim de Ocorrência, que comprovaria o 
mau relacionamento entre eles (fls. 325/328). No entanto, o conflito de 
relacionamento entre pai e filha não ilide a obrigação legal daquele (art. 1696 
Código Civil). Como bem pontuou o magistrado sentenciante, "o pai da autora, 
profissional médico, ainda que não ostentasse afeto e proximidade com ela (fls. 
325/326), em decorrência de sua atividade, detinha condições de vida suficientes 
ao cumprimento das obrigações oriundas da paternidade."

Ademais, a dependência econômica não se confunde com 
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eventual ajuda que a apelante tenha recebido de sua avó, mormente porque 
durante o tempo em que morou com o de cujus, também foi cuidada e gerida pela 
sua genitora, já que as três moravam juntas.

Percebe-se que o Tribunal de origem concluiu que não foi comprovada a efetiva 

dependência econômica da ora agravante em relação à sua avó. Diante disso, noto que o caso 

assume claros contornos probatórios, sendo, portanto, inviável iniciar qualquer juízo valorativo 

a fim de acolher as teses trazidas pela insurgente, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ, uma 

vez que não é possível, nesta estreita via recursal, proceder à verificação da existência ou não 

de dependência econômica sem que haja reincursão no contexto fático-probatório dos autos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI 
MUNICIPAL N. 1.092/1995. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 280/STF. PENSÃO. NÃO COMPROVAÇÃO DE 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. REVISÃO.

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

I - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, 
rever acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.

II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, 
que não concedeu a pensão pleiteada, pois consignou que não houve 
demonstração de dependência econômica na data de falecimento do 
servidor público, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de Recurso Especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07/STJ.

III - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve 
proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, 
para tanto, a mera transcrição de ementas.

IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 351.150/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 05/06/2015, grifei)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. NETA. 
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PENSÃO POR MORTE. ART. 217, II, "D", DA LEI 8.112/90. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA AUSENTE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, ao negar provimento à apelação cível, entendeu 
que não foram preenchidos os requisitos legais para a concessão de pensão por 
morte, visto que a prova carreada aos autos não deixa clara a existência de 
dependência econômica da autora com relação ao avô.

2. Modificar o acórdão recorrido, como pretende a recorrente,no 
sentido de reconhecer os requisitos para a concessão da pensão por morte, 
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é 
defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 640.538/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 23/03/2015)

Reitero que ficou prejudicada a análise da divergência jurisprudencial, uma vez 

que a tese sustentada esbarrou em óbice sumular ao se examinar o Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 356/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO 
PELA ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...) 
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea a do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (EDcl no AgRg 
nos EDcl nos EDcl no AREsp 484.728/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA A SAÚDE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O ÓBICE 
SUMULAR. 

(...) 
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3.  Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do Recurso Especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1472530/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/10/2014, DJe 31/10/2014) 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0283712-9 AREsp 820.984 / SP

Números Origem:  00231446520104036100  201061000231442  231446520104036100

PAUTA: 08/03/2016 JULGADO: 08/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NATASHA SARDE MARTELETO
ADVOGADO : ANTÔNIO VITAL RAMOS DE VASCONCELOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATASHA SARDE MARTELETO
ADVOGADO : ANTÔNIO VITAL RAMOS DE VASCONCELOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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